
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0000782-36.2012.815.0311 — 3ª Vara de Princesa Isabel
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Embargante : Soneide Nunes de Sousa Pereira.
Advogado : Damião Guimarães Leite.
Embargado : Município de Tavares
Advogado      : Manoel Arnóbio de Sousa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA DECISÃO. 
OCORRÊNCIA.  CORREÇÃO  NECESSÁRIA. NÃO  ALTERAÇÃO 
DO RESULTADO DO JULGAMENTO. ACOLHIMENTO.

— Ante o caráter integrativo dos Embargos de Declaração,  há que se rejeita-los  
quando  inexistir  omissão,  obscuridade  ou  contradição,  admitindo-se,  entretanto,  a  
correção  de  erro  material,  sem  alteração  do  resultado  do  julgamento.  3)  Embargos 
acolhidos  tão-somente  para  corrigir  erro  material,  sem  alteração  no  resultado  do  
julgamento. (EDcl no REsp 1129538 / PA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO  
ESPECIAL  2007/0169776-1.  Ministro  HONILDO  AMARAL  DE  MELLO  CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP)  (8185).  T4  -  QUARTA TURMA.  DJe 
01/07/2010).

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
relatados.

ACORDA  a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado, por unanimidade, em acolher os embargos de declaração.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  interpostos  por  Soneide  de  Sousa 
Pereira, às fls. 141/143, em face da decisão proferida nos autos em tela (fls. 133/139), que deu 
provimento  parcial  aos  recursos  voluntário  e  obrigatório,  para  determinar  que  o  Município  de 
Tavares, dentro da jornada estabelecida pela legislação local,  qual seja, 25 (vinte e cinco) horas 
semanais, ajuste o limite de 2/3 (dois terços) da carga horária destinada para as atividades em sala 
de aula (16,66 horas) e 1/3 (um terço) para as extraclasses (8,33 horas), julgando improcedente o 
pedido de pagamentos de diferenças salariais.

A embargante requer,  em síntese,  sejam acolhidos os presentes embargos 
com efeitos infringentes,  haja  vista  que o acórdão embargado ao julgar  procedente em parte  o 
recurso apelatório, reformou a sentença para pior do que já consta nos autos, restando devidamente 
configurado o instituto do reformatio in pejus.

É o relatório. 

VOTO



Os  embargos  de  declaração  somente  são  cabíveis  para  esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição, para suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual o juiz, 
de ofício ou a requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material, nos moldes 
dos incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil.

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão embargado 
que, em tese, deveria ter se pronunciado sobre determinado ponto de extrema relevância para o 
deslinde  da  causa  e  que,  não  obstante,  quedou-se  inerte.  Da  mesma forma,  a  contradição  que 
autoriza a interposição dos embargos deve ser entendida como aquela existente entre premissas 
lançadas na fundamentação do acórdão ou ainda entre a fundamentação e a conclusão, devendo, 
neste ponto, ser demonstrada de forma bastante clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades 
representam pontos sobre os quais a decisão embargada não se pronunciara com clareza (gramatical 
e lógica) suficiente e que, de todo modo, prejudica a exata compreensão do comando descrito no 
acórdão.

Alega a embargante que há contradição nos autos, haja vista que o acórdão 
proferido está em dissonância com o pedido, uma vez que a reforma produzida foi para piorar o que 
já foi concedido na sentença constante dos autos, em violação ao princípio reformatio in pejus.

Vê-se,  de  fato,  que  o  Acórdão  embargado  não  se  conformou  com  o 
julgamento da sentença, que condenou a edilidade a implantar o piso nacional do magistério no 
vencimento básico da parte autora, na proporcionalidade de 26,7 horas-aulas semanais, bem como 
ao pagamento da diferença salarial desde abril de 2011, porquanto, a Constituição Federal confere 
autonomia ao ente municipal para disciplinar direitos e deveres de seus servidores, fixando que a 
carga horária, somente não podendo ser superior à 40 (quarenta) horas, mas, sendo inferior, não há 
qualquer irregularidade.

Acontece que, estava em análise não só o recurso voluntário, mas também a 
remessa  necessária,  que  garante  a  mudança  de  entendimento,  mesmo  não  havendo  recurso  da 
edilidade e piorando a situação do embargante.

Assim,  pela  análise  dos  autos,  percebe-se  a  ocorrência  de  simples  erro 
material,  ou  seja,  aquele  constatável  a  primeira  vista,  proveniente  de  mera  distração,  pois  o 
dispositivo deveria negar provimento à  apelação cível,  que pleiteava o pagamento da diferença 
existente entre o que era pago e o que a promovente deveria ter recebido, a contar do mês de janeiro 
de 2009, e dar provimento a remessa necessária, retirando a condenação do ente municipal.

Desse modo, procedeu-se um vício na exteriorização do julgamento, que não 
alcança o âmbito da cognição do julgador, por se tratar de falha prontamente perceptível.

No entanto,  tais  incorreções  materiais  não  têm o  condão de modificar  o 
mérito da decisão recorrida,  que permanece inalterado.  Assim,  passa o dispositivo a  constar da 
seguinte forma:

Pelo  exposto,  DOU  PROVIMENTO  À  REMESSA  NECESSÁRIA,  para 
determinar  que  o  Município  de  Tavares,  dentro  da  jornada  estabelecida  pela 
legislação local, ou seja, 25 (vinte e cinco) horas semanais, adeque o limite de 2/3 
(dois terços) da carga horária destinada para as atividades em sala de aula (16,66 
horas)  e  1/3  (um  terço)  para  as  extraclasse  (8,33  horas),  restando  o  recurso 
apelatório PREJUDICADO.

Diante  disso,  acolho  os  embargos  de  declaração,  apenas  para  que  seja 



substituída da decisão embargada o dispositivo, permanecendo, assim, o provimento da remessa 
oficial. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o 
Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa.  Maria das 
Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 20 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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